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E§TITDO DE MATO GROSSO

PRTFEITÜRA MUNTCIPAL DE SÃO PEDRO DA CIPA

ÂDMTMSTRá,çÃO 2O2L A 20/24

PARECER JURiDICO NO. 023/2025

INEXIGIBILIDADE _ N' OO2I2O25

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 05912025

Requerente: Comissão Permanente De Licitação - Presidente

Excelentissimo Sen hor PrefeiÍo,

EMENTA: PARECER VISANDO APROVAÇÃO DE
PROCEDIMENTO LICITATÓRIO NA MODALIDADE
INEXIGIBILIDADE. POSSIBILIDADE COM
RESSALVAS.

REFERÊNCIA A "AQUISIÇÂO DE IMÓvEIs
URBANO, LOCALIZADA NA QUADRA N'16, LOTES
N'S 1, 2, 3 E 4,, TOTALIZANDO UMA ÁREA DE
2.100,00M, (Dots MtL E cEM METROS
QUADRADO), CONFORME MATRiCULA N' R/3.874,
DOS QUAIS 64O,I5M' (SEISCENTOS E QUARENTA
ViRGULAS QUINZE METR0S QUADRADO) SÃo DE
Ánr,q, coNsrRUÍDAS, No MuNrcÍpro DE sÃo
PEDRO DA CIPA.MT, DE PROPRIEDADE DA SR"
LUZIA SILVEIRA DE ALCANTARA E SR. ADILENO
MENDES BARBOSA",

I - RELATÓRIO

Trata-se de requerimento elaborado pela Comissão Permanente De Licitação

através do(a) Pregoeiro(a) Oficial, para análise jurídica da Inexigibilidade 00212025

Email:.iuridico'a s:r opctlrorl:rcipl. rn t.gur'. br
Rua: Rui Barbosa. 33í Centro-78835000- Fone (66) 3418-1500 - Sto Pedro da
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TSTADO DE MÂTO GROSSO

PREFEITURA MI'IUCIPAL DE SÀO PEDRO DA CIPA

ADMrnrsTRÂçÃO 20/21 A 20.24

por este setor jurídico, a qual tem como objeto a "AQUISIÇÃO DE IMÓVEIS

URBANO, LOCALIZADA NA QUADRA N' 16, LOTES N'S 1, 2, 3 E 4,

TOTALIZANDO UMA ÁRTE OE 2.lOO,OOM' (DOIS MIL E CEM METROS

QUADRADO), CONFORME MATRICULA N'R"/3.874, DOS QUAIS 640,15M'

(SEISCENTOS E QUARENTA úRCUIAS QUINZE METROS QUADRADO)

SÃo DE ÁRT,e coNsTRUÍDAs, No ML-TNICÍPIo DE SÂo PEDRO DA CIPA-

MT, DE PROPRIEDADE DA Src LUZIA SILVEIRA DE ALCANTARA E SR.

ADILENO MENDES BARBOSA", consoante condições e especificações

constantes no edital e seus anexos.

2. nestes termos vieram aos autos do processo para emissão do parecer, nos termos do

art.74,Y da Lei 14.133/21, das quais contendo:

("»'^u'

ll,
\ts

€I

a)

b)

c)

d)

e)

0

c)

h)

i)

i)
k)

r)

m)

n)

o)

p)

q)

r)

Protocolo n' 37512025;

Oficio n' 057/2025 da Secretaria Municipal de Assistência Social;

Autorização para abertura de processo licitatório;

Termo de Referência;

Lein" 82712025;

Dados do Plano de Ação;

Listagem das Fichas de Despesa;

Inexigibilidade de licitação 00212025;

Port.arian" 022125;

Justificativa de Inexigibilidade de Licitação;

Minuta do Contrato;

Aviso de Inexigibilidade;

Memorando no 029 12025 -SL:

Matrícula do Registro de imóveisl

Certidão de casamento dos vendedores;

Certidão de ônus;

Matrícula do Registro de imóveis;

Documentos pessoais dos vendedores;
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E§TADO DE MATO GROSSO

PRTFEITURA MIIITICIPAL DE SÃO PEDRO DA CIPA

ADMrr{rsTRAç AO 2O2 L A 20/24
da oe§

s)

0

u)

v)

w)

x)

v)

Boletim de Cadastro Imobiliário;

Dados Cadastrais;

Certidão Negativa Trabalhista:

Certidão Negativa Federal;

Certidão Positiva com Efeito de Negativa Estadual;

Certidão Negativa Municipal;

Laudo de Avaliaçâo;

II. FINALIDADE E ABRANGÊNCIA DO PARECER JURÍDICO

3. Calha tracejar que cabe a esta assessoria jurídica prestar consultoria sob o prisma

estritamente jurídico, não lhe sendo atribuida análise concernente à conveniência e

oportunidade administrativa, tampouco analisar aspectos de natureza técnico-

administrativa, como os aspectos técnicos, econômicos e Ílnanceiros e

orçamentários. Em relação a estes, parte-se do pressuposto que a autoridade

competente se municiou dos conhecimentos especializados imprescindíveis para a

adequação do interesse público, em observância às condicionantes legais existentes.

4. A análise jurídica se atém, portanto, tão somente às questões de observância da

legalidade dos atos administrativos que precedem a solicitação do parecer jurídico.

5. O exame deste órgão de assessoramento jurídico e feito nos termos do art. 53, da

Lei n" 14.133/21, abstraindo-se dos aspectos de conveniência e oportunidade.

Recomenda-se, nada obstante, que a área responsável atente sempre parÍl os

princípios da impessoalidade, da moralidade e da eficiência, que devem nortear os

ajustes realizados pela Administração Pública.

6. A propósito da responsabilidade do parecerista, o STF já teve a oportr-rnidade de

decidir que no processo licitatório o advogado é mero fiscal de formalidades.

Destarte, à Procuradoria Jurídica cumpre recomendar que os atos sejam precedidos

de motivação, sem, contudo, adentrar-se ao mérito.

7. Esse esclarecimento é necessário porque o parecer jurídico, conforme orientação da

melhor doutrina e da jurisprudência, é ato de natureza meramente opinativa, e não
Email: .j u rirl ieo rr sao grctl rorlacipir. nrt.go\.1)r
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ÂSTÂI'O DE MATO GROSSO

PREFEITURÂ MI'NICIPAL DE SÃO PEDRO

ADMTMSTRAçÃO 2O2L A 20/24

DA CIPA

,r i rao

vinculante, cabendo ao gestor tomar a decisão que lhe parecer mais oportuna e

convenlente.

III. FUNDAMENTAÇÃO

A - DA HIPÓTESE LEGAL DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO PARA

CELEBRAÇÃO DE CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE IMÓVEL. ART, 74, V

DA LEI 14.133t2021.

8. As aquisições e contratações das entidades públicas devem seguir,

obrigatoriamente, um regime legal. O fundamento principal para tanto se encontra

previsto no art. 37, XXl, da Constituição Federal de 1988, o qual determina que,

ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e

alienaçôes serão contratados mediante processo de licitação pública que asseguÍe

igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estâbeleçam

obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos

da lei. A regulamentação para as licitações e contratâções públicas foi recentemente

inovada em âmbito nacional, por meio na promulgação da Lei no 14.13312021, mais

coúecida como Nova Lei Geral de Licitações e Contratos Administrativos -
NLLCA.

9. Entende-se que a licitação deve ser a regÍa em todas as contratações efetivadas pelo

Poder Público, haja vista que se trata de um procedimento que se pauta pelo

princípio da isonomia e que exige o envolvimento do maior número possível de

interessados, visando propiciar à Administração Pública o melhoÍ negócio quando

tendente à contratação de obras, serviços, compras, alienações, permissões e

locações. No entanto, existem aquisições e contratações que possuem

czfacterísticas específicas, tornando impossíveis e/ou inviáveis a utilização dos

trâmites usuais.

10. Tendo em vista, portanto, a realidade fática e que nem sempÍe a licitação será

considerada viável, por ausência de competição, ou conveniente para o atendimento
Email: .ju ri<lico a sl o pctlrotlacilr:1. nr t.go\ .l)r
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EI§TAI)O DE MATO GROS§O

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DA CIPÂ

ADMTMSTRÂçÃO 2O2t A 20.24
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do interesse público, a Constituição admitiu que a legislação definisse casos de

conmtação direta, desde que devidamente motivada decisão neste sentido e

verificada alguma das hipóteses legais de afastamento do procedimento.

ll. Cumpre ressaltar que, em que pese a noÍrna permitir algumas contratações diretas

sem a necessidade do processo de licitação, isso não significa que a Administração

pode atuar de modo arbitnirio. Pelo contrário, deve adotar o procedimento

administrativo mais adequado, destinado à realização da melhor contratação

possível, devendo sempre justificar a escolha do contrâtado, com vistas à satisfação

do interesse público.

12. Segunda precisa distinção de Maria Sylvia Zanella Di Pietro, no que tange à

licitação dispensável e à licitação inexigível:

"A diferença bósica entre as duas hipóteses está no íato de que,

na dispensa, ha possibilidade de competição que justifque a

licitação; de modo que a lei faculta a dispensa, que fica inserida

na competência discricionária da Administração. Nos casos de

inexigibilidade, não há possibilidade de competição, porque só

existe um objeto ou uma pessoa que atenda as necessidades da

AdministraÇão; a licitação é, portanío, inviável. "

13. No regime jurídico anterior, a compra ou locação de imóvel estava entre as

hipóteses de licitação dispensável (arÍ.24,X da Lei 8.ó66193). No entanto, a Nova

Lei de Licitações e Contratos Administrativos passou a prever essa hipótese como

de licitação inexigivel, passando a adotar o posicionamento de alguns doutrinadores

que entendiam que nesses casos haveria a inviabilidade de se estabelecer critérios

objetivos para uma comparação isonômica entre os potenciais imóveis.

14. Há de se âtentar, neste contexto, que a aquisição ou locação de imóveis pela

Administração Pública, desde que atendidos alguns requisitos, está prevista na Lei

14.133/2021 como caso de licitação inexigível. Na linha do que veicula a doutrina,

signiÍica dizer que, em se tratando dessa espécie de contratação direta, seria
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ESTADO DE MATO GROSSO

PRTTEITI'RA MI'}üCIPAL DE SÃO PEDRO DA CIPÂ

ADMTNISTRAç AO 2O2L A 2O2+

inviável o interesse sob tutela estatal ser satisfeito através de outro imóvel, que não

aquele selecionado. Essa é a exegese que se faz do art. 74, V, da Lei n"

14.13312021, se não vejamos:

Árt. 74. E in«,igível a licitação quando inviável a competição,

em especial nos casos de:

t...1

Y - aquisição ou locação de imóvel cujas característícas de

instalações e de localização tornem necessária sua escolha.

1...1 .

15. A melhor doutrina ensina que deve haver uma comunicação entre a necessidade da

Administração e as características do imóvel escolhido para ser locado, devendo ser

valoradas, para tanto, as características do bem designado, sua localizaçâo e as

peculiaridades relacionadas ao interesse público envolvido. Elucidando tal

apontamento, segue o magistério do professor Marçal Justen Filho, veja-se:

"As carucíerísticas do imóvel (íois como localigaçõo,

dimensão, edificação, destinaçtio, etc.) são relevanles, de modo

que a Ádministação ndo tem outa escolha Quando a

Ádministração necessita de imóvel para destinação peculiar ou

com localizaçõo determinada, não se torna possível a

competição entre particulares. Ou a Administração encontra o

imóvel que se presta a atender seus interesses ou não o

encontra. Na primeira hipótese, cabe-lhe adquírir (ou locar) o

imóvel dísponível: na segunda, é impossível a locação ou

aquisição. (Grifu nosso). "

Email: .luridico a saogrctlrorlircipâ. mt.go\. hr
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DSTADO DE MATO GROS§O

PREFEITURA MI'IflCIPAL DE SÃO PEDRO DA CIPA

ADMTNTSTRAçÃO 2O2L A 2024

16. Nesse entendimento, é importante asseverar que ante a existência de dois (ou mais)

imóveis com características que atendem aos anseios da Administração, a

realização de procedimento licitatório se toma imperiosa. Ainda que não haja

fungibilidade entre os imóveis entre si, integrarão um leque de opções para atender

ao interesse da Administração Pública. Ou seja, qualquer dos imóveis satisfará a

exigência que justifica a aquisição pela Administração. Nessas situações, a

possibilidade de celebração de contrato de locação de imóvel com fundamento na

inexigibilidade de licitaçâo se mostra ofuscada, abrindo passagem pâra a realização

de licitação, vez que estaú presente o elemento fundamental da competição.

17. Inclusive, caso seja viável a competição, ou seja, no caso de dois ou mais imóveis

poderem atender às necessidades da Administração, a regra geral é o dever de

licitar.

18. Nesse sentido, colacionamos aresto do Tribunal de Contas da União, proferido

ainda na vigência da Lei 8.666/93, mas que se adequa ao contexto da Nova Lei de

Licitações e Contratos:

I l. Verifica-se, portanto, que a utilizaçõo desse dispositivo só é

possível quando se identifica um imóvel específico, cujas

irctalações e localização sinalizem que ele é o único que atende

o interesse da a&ninistração. Nesse sentido se manifestam

Marçal Justen Filho e Jessé Pereira Júnior a respeito desse

comando legal:

"A ausência de licitação deriva da impossíbilidade de o

interesse sob a tutela esíatal ser satisÍeito atrcvés de outro

imóvel, que não aquele selecionado... AnÍes de promover a

contratação direta, a Administração deverá comprovar a

impossibilidade de satisfação do interesse sob tutela estatal

por outra via e apurar a inexistência de outro imóvel apto a

atende-Io... " (Marçal Justen Filho, Comentórios à Lei de

Licitações e Contratos Administrativos, I l" Edição, p. 250).

Email: j u ritl ico'a saoJrcrlrurl:rripa.m t,gor.br
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ESTADO DT MATO GROSSO

PRTFEITURA MUNICIPAL DE SÂO PEDRO DA CIPA

âDMTNTSTRAÇÃO 2O2r A 20/24

"Em princípio, a Ádministraçõo compra ou loca mediante

lícitação, tais e tantas podem ser as contingêncios do

mercado, varíáveis no tempo e no espaço, a viabilizarem a

competiÇão. Mas se a opetação tiver por alvo imóvel que

atenda a necessidsdes específrcas cumaladas de insíalação

e localização dos serviços, a drea de competição pode

esÍreiíar-se de modo a ensejsr a dispensa... Nestas

circunstô.ncias, e somente nelas, a Administração comprará

ou locará diretamente, inclusive para que não se írustre a

firulidade a acudir " (Jessé Torres Pereira Júnior,

Comentários à Lei dos Lícitações e Contratações da

Administração Pública, 5" Edição, p. 277).

12. No caso em tela, essa hipótese não se verificou. Tanto é

assim que o ICMBío publícou em Díário Oficial aviso de que

estava procurando um imóvel, recebeu dez propostas, e a partir

delas escolheu qual delas melhor lhe atenderia. Ou seja, não

havia um determinado imóvel previamente identificado, que

por suas caracíerísticas de insíalações e localização fosse o

único a arender as necessidades da administração. Havia,

potencialmenle, diversos imóveis que poderiam atender o

insÍiÍuío. Ássim, deveria ter sido realizado um cerlame

licitaíório para reali4ar a locaçiio, (Acórdõo 444/2008,

Plenário, Relator Ministro Ubiratan Aguiar) (grifos nossos).

19. Desta feita, para a contratação direta sem licitação para aquisição de imóveis, é

imperiosa a observância dos requisitos legais sob pena de poder configurar hipótese

de crime previsto no arÍ. 337 -E do Código Penal Brasileiro.

Email: j u rid ico'ir saoped rorlatil)â. mt.go\'. hr
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E§T/TDO DI MATO GRO§§O

PRTFEITI'RA MI'NICIPAL DE SÃO PEDRO DA CIPA

ADMIITSTRAç AO 2O2L A 2ol24

B - DOS REQUISITOS PARA CONFIGURAÇÃO DA HIPÓTESE DE

TNEXTGTBTLTDADE DE LrcrrAÇÃo rARA LocAÇÃo or rrrróvBrs prle
ADMTNTSTRAçÃo Ruu-rcn

§ 5" lr'as contrataÇões com Jundamento rn inciso V do caput

deste artigo, devem ser observados os seguintes requisitos:

[ - ovaliaçõo prévia do hem, do seu estado de conservação, dos

custos de adaptações, quando imprescindíveis às necessidades

de utilização, e do prazp de amortização dos inveslimentos:

II - certiJicação da inexistência de imóveis públicos vagos e

disponíveis que atendam ao objeto;

III - justilicativos que demonsírem a singuloridade do imóvel o

ser comprado ou locado pela Administração e que evidenciem

vanlagem para ela.

a) Avaliação prévia do bem, do seu estado de conservação, dos custos de

adaptações, quando imprescindíveis às necessidades de utilização e do

prazo de amortização dos investimentos.

21. O primeiro deles diz respeito à necessidade de que seja apresentada uma avaliação

prévia do bem, do seu estado de conservação, dos custos de adaptações (quando

imprescindíveis às necessidades de utilização) e do prazo de amortizaçào dos

investimentos. O Tribunal de Contas da Uniâo, cujo entendimento serve de diretriz

para todos os demais tribunais de contas do país, vem se posicionando sobre a

Email: j u rid ico ir s:r opctlrotlacip:r. mt.gor ,br
Rua: Rui Barbosa. 33í Centro-7EE3süXF Fone (66) 3418-1500 - São Pedro da

Cipa- Mato Grosso
9

20. À sequência da análise, o § 5o do art.74,daLein' 14.13112021 pontua requisitos a

serem obedecidos visando à locação de imóvel por inexigibilidade de licitação,

veja-se:
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E.STITDO DE MATO GROSSO

PREFEITURÂ MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DA CIPA

ÂDMTNTSTRAç^o 2O2L a 20.24

necessidade de avaliações prévias que evidenciem que o preço do aluguel é

compatível com os valores praticados no mercado. Vejamos:

I .7. Determinar ao Banco do Estado de Santa Catarina S.A.

que:

(...)

1.7.2. nos casos de locaçõo de imóveis com dispensa de

licitação, faça avaliações preúas que evidenciem que o preço

do aluguel é compatível com os valores praticados no mercado,

conforme exige a Lei 8.666/93, art. 24, inciso X

(fCU, AC-224i-24/08-l Seção: l5/07/2008. Relator Ministro

Marcos Vinícios Vilaça).

22. O Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso possui o mesmo entendimento

quanto a avaliação do imóvel para verificação do valor da locação em relação ao

valor de mercado, vejamos:

Licitaçõo. Dispensa Locação de imóvel. Avaliação previa

Comissão especial de servidores públicos.

Á avaliaçõo previa de imóvel a ser locado pela Administração

Pública, a fin de comprovar a compatibilidade do valor da

locação com o valor de mercado, conforme exigência do inciso

X do artigo 24 da Lei n" 8.666/93, pode ser realizada por

comissão especial de servidores públicos. A Lei de Licitações

não exige que essa avaliação prévia seja realizqda

exclusivamente por corretor de imóveis.

(CONTAS ÁNUAIS DE GESTAO MWIAPÁL. Relator:

ANTONIO JOAQUIM. Ácórdõo 3083/2015 - RECURSO -

ORDINARIO - PLENÁRIO. Julgado em 05/08/2015. Publicado

no DOCITCE-MT en 28/08/2015. Processo 77410/2013).
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ESTADO DE MATO GROSSO

PRTFEITI'RÂ MI'XICIPAL DE SÃO PEDRO DÂ CIPA

âDMTNTSTRAçÃO 2O2L A 2024

(Dívulgado no Boletim de Jurisprudência, Ano: 2015, n' 18,

ago/201 5).

23. Logo, não é válido a simÍlles apresentação de orçamento por pàrte do pretenso

locador para contratação. Deve ser realizada, !o â4lhito do lVIulticípiq.

ava tâcâodobe r comissâo de servidores com conhecimentos ra tâmno nâ

sendo avaliado as condições do imóvel, suas caracteristicas e valor de mercado.

b) Certificaçâo da inexistência de imóveis públicos vagos e disponíveis que

possam atender ao objeto pretendido.

24. Deve constar nos autos do processo declaração do setor responsável pelo

patrimônio sobre a inexistência de imóveis públicos vagos e disponíveis que

atendam ao objeto de interesse.

c) Justificativas que demonstrem a singularidade do imóvel a ser comprado ou

locado pela Administração e que evidenciem vantagem para ela.

25. Outro requisito imprescindível diz respeito à necessidade de apresentação de

justificativa demonstrando a singularidade do imóvel a ser locado, indicando as

condições técnicas e os motivos que conduziram à sua escolha como imóvel a ser

locado.

Da Instrução Processual

26. Importante mencionar que os casos de contratação direta não dispensam, em regra,

a observância de um procedimento formal prévio, como a apuração e comprovação

das hipóteses de dispensa ou inexigibilidade de licitaçâo, por meio de decisão

administrativa que atenda o arÍ. 72 da Lei n. 14.133/2021:
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PRTFEITURÂ MI'IUCIPÂL DE §ÂO PEDRO DA CIPA

ADMTNTSTRAçÃo 2o2L A 2oe4

Art.72. O processo de controtaÇão direta, que compreende os

casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser

instruído com os seguintes documentos:

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso,

estudo técníco prelimirnr, aruilise de riscos, termo de

referência, projeto basico ou projeto executivo;

Il - estimativa de despesa, que deverá ser calculada rw forma

estabelecida no art. 23 desta Lei;

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que

demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos;

IV - demonstração da compatibilidade da previsõo de recursos

orçamentários com o compromisso a ser assumido;

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de

hobilitação e qualificação mínima necessária;

YI - razão da escolha do contratado;

VII - justificativa de preço;

WII - autorização da autoridade competente.

Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o

extrato decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido à

disposição do público em sítio eletrônico oJicial.

27. Logo, a colação dos referidos documentos é medida indispensável para a

formalização da contratação em cotejo.

a) Documento de formalização da demanda

Email: j u rid icorrr saoperlrorl:tcipa. mÍ.gor. hr
Rua: Rui Barbosa. 335- Centro-78835000- Fone (66) 3418-1500 - São Pedro da

Cipa- Mato Grosso
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b) Estimativa de despesas

29. Com relação a estimativa de despesas, recomenda-se a análise do valor de mercado

do imóvel, a ser elaborada por comissão intema, para se calcular a previsão de

gastos ao longo do confiato.

c) Parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o câso' que demonstrem o

atendimento dos requisitos exigidos.

30. Não encontÍa-se presente no processo vistoria realizada pelo engeúeiro da

prefeitura no prédio que se pretende adquiú.

d) Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários

com o compromisso a ser assumido

31. Concernente à demonstração da compatibilidade da previsão de recursos

orçamentários, faz-se necessiiria a juntada aos autos da Solicitação Financeira, com

a declaração de que a despesa possui adequação com o Plano Plurianual, Lei de

Diretrizes Orçamentárias e Lei Orçamentiíria Anual.

32. Ainda nesse aspecto, é recomendável que o órgão fique atento à inclusão de

despesas que possuam uma previsibilidade no Plano de Contratações Anual' de

modo a compatibilizar com os recursos orçamenúrios do órgão e facilitar a

comprovação da disponibilidade de recursos com a despesa assumida.

33. Salienta-se que constitui cláusula obrigatória em todos os conhatos aquela que

estabeleÇa o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação funcional

Email: irrridico rr sattpe tl rurlitcil)il. mÍ.go\ 'l)r
Rua: Rui Barbosa. 335- Centro-78835ürc- Fone (66) 3418-f500 - Sâo Pedro da

Cipa- Mato Grosso
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28. O "documento de formalização da demanda" identifica o objeto desejado pela

Administração Pública e encontra-se presente no processo.
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programática e da categoria econômica, não podendo ser implementados programas

ou projetos que não estejam incluídos na lei orçamentária (art. 167, I, da CF/88).

e) Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e

qualifi cação mínima necessária

34. Tendo em vista que o objeto negocial é o bem imóvel a ser adquirido, a habilitação

técnica e financeira tem pouco relevo para frns administrativos. Desta forma, diante

do disposto no art.72, V, da Lei n. 14.133121, entende-se pela sua desnecessidade,

afinal são aspectos em relagão ao imóvel que permitirão a inexigibilidade, e não a

pessoa de seu(a) proprietririo(a).

35. Por outro lado, obrigatoriamente, é necessário exigir a habilitação jurídica (art. 66),

fiscal e social (art. 68, I, III e lV) da pessoa a seÍ contratada.

f) Razão de escolha do contrâtâdo

36. A razão de escolha do contratado é de fundamental importância no processo de

inexigibilidade de licitação, devendo-se adotar critérios objetivos e impessoais para

a escolha do imóvel que atenda às necessidades da Administração Pública.

g) Justificativa de preços

37. A justificativa de preços, conforme já aduzido, há de ser feita mediante avaliação

prévia do imóvel por comissão interna composta por servidores designados para tal

ato, que emitirá parecer quanto às condições do imóvel e seu valor de mercado.

h) Autorização da autoridade competente

Email: .iu ritlico a sropctl rodacipa. nrl.gor'. h r
Rua: Rui Barbosa. 335- Centro--78835000- Fone (66) 3418-1500 - São Pedro da

Cipa- Mato Grosso
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38. Por fim, não há nos autos a autorização do prefeito municipal para se proceder o

processo de inexigibilidade, sendo esta peça fundamental para a continuidade do

processo.

39. Salienta-se que o ato que autoriza a confiatação direta ou o extrato decorrente do

contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico

oÍicial. Não basta, pois, a sua divulgação. Deve a informação referente à

contratação direta ficar à disposição do público de forma permanente.

DA MINUTA PADRAO

40. Com relação ao Contrato, em que o Poder Público seja comprador, a previsão

contida no art. 95 da Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos é a

seguinte:

ÁrL 95. O instrumento de contrato é obrigatório, salvo nas

segaintes hipóteses, em que a Administração poderá substituí-lo

por outro instrumento luibil, como carta-contrato, nota de

empenho de despesa, autorização de cornpra ou ordem de

execução de serviço:

I - dispensa de licitação em razão de valor;

II - compras com entrega imediata e integral dos bens

adquiridos e dos quais não resultem obrigações futuras,

ínclusive quanlo a assistência técnica, independentemente de

seu valor.

§ l" Às hipóteses de substituição do instrumento de contrato,

aplica-se, no que couber, o disposío no art. 92 desta Lei.

§ 2' É nulo e de nenhum efeito o contrato verbal com a

Administração, salvo o de pequenas compros ou o de prestação

Email: juridicorâ saoped rodaripr.m Í.go\'. br
Rua: Rui Barbosa. 335- Centro-78835000- Fone (66) 3418-1500 - São Pedro da

Cipa- Mato Grosso
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de serviços de pronto pagomento, assim entendídos aqueles de

valor não superior a R$ 10.000,00 (dez mil reais).

41. Considerando-se, pois, que o contrato com o Poder Público não consubstancia uma

das exceções à obrigatoriedade do contrato, entendemos necessário e salutar a

celebração de contrato formal entre as partes, dispondo acerca de seus direitos e

deveres.

42. Segundo o art.92 daLei 14.13312021, in verbis:

Art. 92 São necessários em todo contrato cláusulas que

estabeleçam:

I - o obieto e seus elementos característícos;

II - a vinculação ao edital de lícitação e à proposta do licitante

vencedor ou ao aÍo que tiver autorizado a contratoção direta e à

respectiva proposta;

III - a legislação aplicável à execução do contrato, inclusive

quanto aos casos omissos;

IV - o regime de execução ou a forma de fornecimento;

V - o preço e as condições de pagamento, os critérios, a data-

base e a períodicidade do reajustamento de preços e os critérios

de atualização monetáría entre a data do adimplemento das

obrigações e a do efetivo pagamento;

VI - os critérios e a periodicidade da medição, quando for o

caso, e o prazo para liquidação e para pagamento;

VII - os prazos de início das etapas de execução, conclusão,

enÍrega, observação e recebimenÍo deJinitivo, quanào for o

caso

VIII - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da

classificação funcional programática e da categoria económica;

Email: .iuridico,zr stopcd rotlirrip:r. m t.go\'. b r
Rua: Rui Barbosa. 33$ Centro-78835000- Fone (66) 3418-1500 - São Pedro da

Cipa- Mato Grosso
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IX - a matrk de risco, quando for o caso;

X - o prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços,

quando for o caso;

Xl - o prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do

equilíbrio econômico-firnnceiro, quando for o caso;

)OI - as garantias oferecidas para assegurar sua plena

execução, quando exigidas, inclusive as que forem oferecidas

pelo contratado no caso de antecipação de valores a tírulo de

pagamento;

XIII - o prazo de garantia mínima do objeto, observados os

prazos mínimos estabelecidos nesta Lei e nals nÍ,rm(N técnicas

aplicáveis, e as condições de manuíenção e assistêncict íécnica,

quando for o caso;

flV - os direitos e as responsabilidades das partes, as

penalidades cabíveis e os valores das multas e suas bases de

cálculo;

XV - as condições de importação e a data e a taxa de câmbio

para conversão, quando íor o caso;

XTI - a obrigação do contratado de manter, durante Íoda a

execuçõo do contrato, em compatibilidade com as obrigações

por ele assumidas, todas as condições exigidas para a

habilitação na licitação, ou para a qtnlificação, na contratação

direla:

XVII - a obrigação de o contratado cwnprir as exígências de

reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas

específicas, pala pessoa com deficiéncia, para reabilitado da

Previdência Social e para aprendiz;

XWil - o modelo de gestão do contrato, observados os

requis itos deJinídos em regulamento ;

Email: j rr ritlico a srtopcdrorlacipa.nrt.gol.br
Rua: Rui Barbosa. 335- Centro-78835fiX)- Fone (66) 3418-1500 - São Pedro da
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XIX - os casos de aúinÇão.

43. Portanto, para uma melhor
pública municipal, deve_se

para dehlhar o objeto, seu c
de execução etc.

segurança na aquisição de ir
utilizar conrraro rr. ""rr";lJ":,ff::,::H::1T:usto, os prazos, as obrigações envolvidas, as condições

IV. CONCLUSÃO

44. Em face do exposto, nos limites da análise jurídica e excluídos os aspectos técnicose o juízo de oporrunidade e conveniência do ajus te, opina-se pela possibilidadejurídica do prosseguimento do presente processo, desde que cumoridos os pontosele os o lon do co

a) Apresentar avaliação prévia de imóvel a ser locad
Pública, por comissâo

compatibilidade o" 
"",". 

r"',J;'orl ",* ll[.;J#fi ""J:f:T
b) Apresentar decraração de inexistência de imóvel público vago que atendaaos requisitos exigidos pela administração;
c) Apresentar autorização do Gestor;
d) Somente após o acatamento das recomendaçôes emitidas ao longo doDarecer, ou após seu afas

prosseguimento oo *,ro,'u'""o' 
de forma motivada' será possível dar-se o

retomo para nova manifes 

nos seus demais termos' sem a necessidade de
tação desta unidade jurídica.

Sâo Pedro da Cipa_MT 24 de abrit de 2025.
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